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ANEXO XIII 
 

MODELO DE PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO DO GESTOR 
DA PARCERIA 

 (ANEXO VI, item 12, da RESOLUÇÃO TCE/MS N. 88, DE 03 DE 
OUTUBRO 2018) 

Modalidade 
(   ) Termo de Colaboração. 
(   ) Termo de Fomento. 
(   ) Acordo de Cooperação. 
Período de Vigência da Parceria 
Período: De __/__/____ a __/__/____ 

Número da Parceria 
XXXXXXXXXX 

Processo Administrativo nº 
XXXXXXXXXX 

Nome da Organização da Sociedade Civil 
XXXXXXXXXX 

CNPJ 
XXXXXXXXXX 

OBJETO DA PARCERIA (serviço/atividade/projeto) 
XXXXXXXXXX 

VALOR TOTAL DA PARCERIA 
(R$): 
XXXXXXXXXX 

VALOR REPASSADO (R$): 
XXXXXXXXXX 

VALOR COMPROVADAMENTE UTILIZADO 
(R$): 
XXXXXXXXXX 

VALOR DE APLICAÇÃO 
FINANCEIRA (R$): 
XXXXXXXXXX 

CONTRAPARTIDA (R$): 
XXXXXXXXXX 

DEVOLUÇÃO EFETUADAS (R$): 
XXXXXXXXXX 

ATENDENDO AO DISPOSTO NO ART. 67 DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014 MANIFESTO A SEGUINTE 
CONCLUSÃO EM RELAÇÃO À EFICÁCIA E EFETIVIDADE DAS AÇÕES: 
RESULTADOS ALCANÇADOS E BENEFÍCIOS: 
XXXXXXXXXX 

IMPACTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS: 
XXXXXXXXXX 

GRAU DE SATISFAÇÃO PÚBLICO ALVO: 
XXXXXXXXXX 

POSSIBILIDADE DE SUSTENTABILIDADE DAS AÇÕES APÓS A CONCLUSÃO DO OBJETO PACTUADO 
XXXXXXXXXX 

ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS QUANTO À EXECUÇÃO DO OBJETO: 
XXXXXXXXXX 

ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINANCEIRA: 
XXXXXXXXXX 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
 

 

Parecer Técnico 
Conclusivo NOME DO ÓRGÃO ADM. DIRETA OU INDIRETA 

 

ANTE AO EXPOSTO, INDICO A:  
(  ) regularidade; 
(  ) regularidade com ressalvas; 
(  ) irregularidade da presente prestação de contas. 
 
É o parecer técnico conclusivo da prestação de contas. 

 

Campo Grande/MS, ____ de ______________ de 20XX. 

 

(NOME DO GESTOR DA PARCERIA E MATRÍCULA) 

 
 
 
 

 
 

ANEXO XIV 
MODELO DE PARECER DE PRESTAÇÃO DE CONTAS PELA 

AUTORIDADE COMPETENTE 

(ANEXO VI, item 12, da RESOLUÇÃO TCE/MS N.° 88, DE 03 DE 
OUTUBRO 2018) 

Modalidade 
(   ) Termo de Colaboração. 
(   ) Termo de Fomento. 
(   ) Acordo de Cooperação. 
Período de Vigência da Parceria 
Período: De __/__/____ a __/__/____ 

Número da Parceria 
XXXXXXXXXX 

Processo Administrativo nº 
XXXXXXXXXX 

Nome da Organização da Sociedade Civil 
XXXXXXXXXX 

CNPJ 
XXXXXXXXXX 

VALOR TOTAL DO REPASSE (R$): 
XXXXXXXXXX 
TENDO EM VISTA A ANÁLISE DA EFICÁCIA E EFETIVIDADE DO CUMPRIMENTO DO OBJETIVO, TENDO 
POR BASE O RELATÓRIO TÉCNICO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA PARCERIA ACIMA INDICADA, 
BEM COMO A ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE NO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
CONCLUI-SE PELA: 
(  ) regularidade. 
(  ) regularidade com ressalvas. 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
 

 

PARECER FINAL 
NOME DO ÓRGÃO ADM. DIRETA OU INDIRETA 

ANEXO VI, item 12, da RESOLUÇÃO TCE/MS N.° 88, DE 03 DE OUTUBRO 2018 
PEÇA OBRIGATÓRIA 

4. Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, na prestação de contas anual, e o 
Parecer Técnico Conclusivo, na prestação de contas final.  
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(  ) irregularidade da prestação de contas, pelo motivo abaixo indicado: 
a) Omissão no dever de prestação de contas; 
b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de Trabalho; 
c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 
d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
OBSERVAÇÕES: XXXXXXXXXX 

 

Campo Grande/MS, ____ de ______________ de 20XX. 

 

(NOME DO GESTOR DA PARCERIA E MATRÍCULA) 

COM FULCRO NO PARÁGRAFO 5º DO ART. 69 DA LEI FEDERAL 13.019/2014, A MANIFESTAÇÃO 
CONCLUSIVA SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS CONCLUI: 
(  ) aprovação da prestação de contas; 
(  ) aprovação da prestação de contas com ressalva; 
(  ) rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas 
especial. 

 

Campo Grande/MS, ____ de ______________ de 20XX. 

 

(NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE E MATRÍCULA) 
 

 

 

 

 
 

 

ANEXO VI, item 12, da RESOLUÇÃO TCE/MS N.° 88, DE 03 DE OUTUBRO 2018 
PEÇA OBRIGATÓRIA 

6. Homologação da prestação de contas pela autoridade competente. 


